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' RESOLUCION EXTERNA No . .  

2.: (Mayo 1 3 )  
. '!; . .  

ia.c.soi.0 

1 4  DE 1 9 9 4  

Y ?or l a  cuz l  se compendia e l  regimen d e l  enca je  de l o s  estab lec imientos  
de c r éd i t o  y se d ic ten o t r a s  c i ispos ic iones .  

LA JUNTA DIRECTIVA DEL BANCO DE LA REPUBLICA, 

en uso de sus atr ibuciones const i tuc ione les  y l e g a l e s ,  y en  e spe c i a l  de l o  
p r e v i s t o  en e l  a r t í c u l o  1 6  l i t o r a l  a )  de l a  Ley 3 1  de 1 9 9 2 ,  

R E S - U  E L V E: 

TITULO I - PORCENTAJES DE ENCAJE 
I '  

Artículo 10. PORCENTAJES. DE ENCAJE DE LOS BANCOS COMERCIALES, Seiiáianse l o s  
s i gu ientes  porcentajes que deberán u t i l i z a r  l o s  bancos 

one r c i a l e s ,  cucllquiora que sea su natura leza ,  p a r a  ca l cu la r  e l  monto del encaje  
?querido en moncG2 l e g a l  conformo a l  sistema t s cab l e c i a o  en l a  7rzsente  
oso luc ión:  

Denominación 
(Sx iELbi l iSedes  - ey: nonosa l e g a l )  

3 -  2 )  Eepósizos y ox i g i b i l i d ades :  

'. b 1 Tasivos f i duc i a r i o s  autorizados ; 
1 .  

C )  Depósitos j u d i c i a l e s .  

I 
/ . 

1 

Cuentas PUC computables 

GRL:?O 2 1 ,  excepto l o s  
c j d i g o s  216010  y 2 1 ó 5 3 0 ;  
GiiLiPO 2 2 ,  excepto l o s  
codigoc 3 2 0 5 ,  2 2 1 0  y 
2 2 1 5 2 3  ; 
GRUPO 2 5 ,  excepto l o s  
códigos 2 5 0 5 ,  2 5 1 0 ,  
2 5 1 5 ,  2 5 2 0 ,  2 5 2 5 ,  2 5 4 0 ,  
2 5 4 5 ,  2 5 5 0 ,  2 5 5 5  y 2 5 6 5 ;  
GRUPO 2 7  excepto l o s  
códigos 2 7 1 0 ,  2 7 1 5 ,  
2 7 2 0 ,  2 7 3 0 ,  2 7 3 5 ,  2 7 4 0 ,  
27Li5,  2 7 4 7 ,  2 7 5 0 ,  2 7 5 5 ,  
2 7 6 5 ,  2 ? 9 5 0 5 ,  2 7 9 5 1 0 ,  
2 7 9 5 1 5  y 2 7 9 7 .  

.. . . 

~ 

4 1 %  



.. I 

,'SANCO DE LA REPUBLXCA , 

. .  - .  

::. Depósitos y e x i g i b i l i d a d e s  a l a  v i s t a  
5 antes de t r e i n t a  ( 3 0 )  d ías  descr i tas  en 
&,I numeral an t e r i o r  de entidades de l  
sec tor  públ ico .  

~ 

7 0 %  

3 .  Ex i g ib i l i dades  correspondientes a Código. 2310 
aceptaciones bancarias vencidas.  

4 .  Depósitos a termino con p lazo  
i n f e r i o r  a s o i s  ( 6 )  meses respecto  de l o s  
cuales se hayan e n i t i d o  "Ce r t i f i cados  cie 
Depósito a Tkrmino". 

5 .  Depósitos a término con p l a zo  i g u a l  o 
superior a s e i s  ( 6 )  meses e i n f e r i o r  a un 
año respecto de l o s  cuales ' s e  -hayan 
emit ido "Cs r t i f i c ados  de Depósito a 
Termino". - 

6 .  Depósitos a término con p l a zo  i g u a l  o 
super ior  2 un (1) año respecto  de los 
cuales s o  nayan  omit ido  "Ce r t i f i cados  de 
DeDÓsico a Termino". 

7 .  Depósitos de ahorro o rd inar io  y 
aquel los respecto  de los cuales se hayan 
emitido "C r r t i f i c ados  de Depósito de 

establec imientos bancarios y 'en l a  C a j a  
Colombiana de Ahorros de l a  C a j a  . d e  
Crkdito .Agrario. Indus t r i a l  y Minero ) 

S .  ~ e p o s i t o s *  j u d i c i a l e s  que e feczcen 
i2s insc i tuc ionos  i i nanc i c ras  

Aho r r o a Termino", en l o s  

C .  

nacionalizecias en d s sa r r o l l o  d e l  D ~ C ~ E E G  
2020 de iC82 

I 41% 
i 

2ódigo 211505  , 

Código 211515 

Código 2115730 

Código 2 1 2 0  

Códigos 216030 y L : 6 0 3 5  

3% 

: 2%. 
. . .  

1% 

10% 

100% 

J 

- 
_- .. , 

i 

Parágrafo l o .  Tratándose de aepósitoc y e x i g i b i l i d ade s  suje tas  a enca j e  
r sg i s t rados  en 12 cuenta Sucursales y Agencias-código 2 7 0 4  d e l  

P l a n  Unico de Cuentas-, encajarán a l a  tasa per t inente ,  segun l a  naturaleza de 
l a  e x i g i b i l i d a d .  

Parágrafo 20. P a r a  l o s  e f e c t os  de l  numeral 2 .  de l  presente a r t i c u l o ,  se  
ent iende por entidades d e l .  s e c t o r  púb l i co ,  l a s  ent idades  

descentral izadas de los 'Órdenes nac ional ,  departamental, d i s t r i t a l  y municipal ,  
inciuyonao l a s  sociedades de economía m i x t a  en l a s  cuales l a  p a r t i c i pa c i ón  
o f i c i a l  sea o exceda d e l  90%  de l  c a p i t a l ,  d i s t i n t a s  de l a s  i n s t i t u c i one s  
f inanc ie ras ,  l a  Tesorer ía  General de l a  República, l as  Teso re r í as  
Departamentales, Municipales y D i s t r i t a l e s ,  y e l  Fondo Nacional d e l  C a f e .  : 

periódicamenro l a  Superintendencia Bancaria pondrá en conocimiento de 10s 
establec imientos bancarios una l i s t a  ind i ca t i va  de l a s  ent idades  d e l  s e c t o r  

- 

( ' ' tb l i co  do que t r a t a  e l  i n c i s o  an t e r i o r .  
f 

1 \-/ 

Ar t i cu l o  20 .  PORCENTAJES DE ENCAJE DE LOS BANCOS HIPOTECARIOS. Sefisllanse 10s 
s i gu i en t es  porcenta jes  que deberán utilizar 10s bancos  



h?uotecar ioS pa ra  c z l c u l a r  e l  monto d e l  enca j e  reque'r ido en moneda legal 
iforme a l  s istema e s t a b l e c i d o  en l a  p r esen te  r e s o luc i ón :  

I 

SRUPO 2 1 ,  excep to  l o s  
cód igos  2 1 6 0 1 0  y 
2 1 6 5 3 0  ; 
GRUPO 2 2 ,  excepto  l o s  
cód i gos  2 2 0 5 ,  2 2 1 0  y 
2 2 1 5 2 3 ;  
GRUPO 2 5 ,  excepto  l o s  
cód i gos  2 5 0 5 ,  2 5 1 0 ,  
2 5 1 5 ,  2 5 2 0 ,  2 5 2 5 ,  2 5 4 0 , '  
2 5 4 5 ,  2 5 5 0 ,  2 5 5 5  y 
2 5 6 5 ;  
GRUPO 2 7  excepto  l o s  
cód igos  2 7 0 4 ,  2 7 1 0 ,  
2 7 1 5 ,  2 7 2 0 ,  2 7 3 0 ,  2 7 3 5 ,  
2 7 4 0 ,  2 7 4 5 ,  2 7 4 7 ,  2 7 5 0 ,  . 
2 7 5 5 ,  2 7 6 5 ,  2 7 9 5 0 5 ,  
2 7 9 5 1 0 ,  2 7 9 5 1 5  y 2 7 9 7 .  

Denominación 
. .  : E x i g i b i l i d a d e s  en moneda l e g a l )  

' j .  Depós i tos  y e x i g i b i l i d a d e s .  

11- 
LL 

. .  

h e n t a s  PUC computables % 

4 1 X  
= 

- Parágrafo. =n e l  evento  en que e l  Benco Cenrral H ipo t e ca r i o ,  e:  
d e s a r r o l l o  de l a  a u t o r i z a c i ó n  i m p a r t i d a  por e l  Decreto  282 :  

ie 1 9 9 1 ,  r e a l i c e  captac iones  o mantenga e x i g i b i l i d a d e s  prop ias  de l o s  bancoc 
c..?merciales, deber2 su j e t a r s e  a l  régimen de enca j e  e s t a b l e c i d o  p a r a  e s ta  c l o sc  
6 -* i n s t i t u c i o n e s  f i n a n c i e r a s .  

& t í c u l o  3 0 .  PORCENTAJES DE ENCAJE DE LAS CORPORACIONES FINANCIERAS 7 
Señalanse 105 s i g u i e n t e :  

po tcenca jes  quo deberon u t i l i z a r  l a s  corporac iones  f i nanc i e r a s  y l a s  coinpaiiia: 
do fFnenciamiento comorcia l  p a r a  c a l c u l a r  e l  monto d e l  enca jo  requer ido  conformc 
a i  s istema e s t ab l e c i do  en l a  p resente  r e s o l u c i ó n :  

I[ I i 1  

- ---- - - - 

COt?P@IAS DE FINANCIAMIENTO COMERCIAL. 

Denominación 
( E x i g i b i l i d a d e s  en moneda legal) 

1. Depositos a término con p l a z o  i n f e r i o r  
a s e i s  ( 6 )  meses r e spec to  de l o s  cuales  se  
hayan ercit ido " C e r t i f i c a d o s  de Depós i to  a 
Tgrrnino'' y pagarés emi t idos  antes d e l  l o .  
"e f e b r e r o  de 1 9 9 0 .  

Cuentas PUC  computables 0 :  re 

Códigos 2 1 1 5 0 5  y 2 1 3 5  I 3k 



I 

Según reglamentación de 
l a  Superintendencia 
Bancaria. 

Según reglamentación de 
l a  Superintendencia 
Bancaria. 

5 -  
c :  
L .  

fi 

2. Depósitos a término con p l a zo  i gua l  o 
super ior  a s e i s  ( 6 )  meses e i n f e r i o r  a un 
año respecco de l o s  cuales se  hayan 

Termino". . 

1 
"Cert i f i cados  .de Deposito a 

2% 

- 1% 

. 

' 3 .  Depósitos a término con p l a zo  i gua l  o 
superior a un o50 respecto de l o s  cuales 
se hayan emit ido "Ce r t i f i cados  de Depósito 
a Termino". 

4 .  Zx i g ib i l i dades  por negociaciones 
de car tera  a i s t i n t a s  de l a s  que s e  
e fectúen con e l  Fondo ae Garantías de 
Ins t i tuc i ones  Financieras. 

5 .  Ex ig ib i i idades  correspondientes a 
aceptaciones vencidas 

Código 2215 ,  excepto l a  
cuenta 221523 

Código 2310 

10% 

I 41% 

Denominacion 
(Ex i g i b i l i d ades  en monede l e g a l )  

1. Cuentas do anorro de va l o r  constante 
I 

2.  Depósitos en "Ce r t i f i cados  de Ahorro 
de V a l o r  Const2nte" emiciaos con F ~ ~ Z O  
i n f e r i o r  a s e i s  ( 6 )  meces. 

- Pzrágrafo l o .  Las Corporaciones Financieras y Compañías de Financiamiento 
Comercial que capten recursos a t r avés  de depósitos de ahorro a 

l a  v i s t a  o mediante l a  expedición de CDATs en d e sa r r o l l o  de las autor izaciones 
impartidEs por  e l  Estatuto Orgánico d e l  Sistema F inanc iero  y e l  Decreto 2 4 2 3  de 
1 9 9 3 ,  deboran suje tarse  a l  régimen ae encaje  p r e v i s t o  para l o s  depós l tos 'ds  
anorro de l o s  bancos comerciales respecto de t a l e s  e x i g i b i l i d a d e s .  

o, 
*O Cuencas PUC computables 

Codigo 2 1 2 5  10%  

Codigo  2 1 3 0 0 7  
3% 

7-arágrafo 20. Les Compafiias de Financiamiento Comercial que absorban Sociedades 
de Arrendamiento Financiero o Leasing estarán sujetas respecto 

de  los  pagares aue ks t zs  hayan emit ido para captar dinero d e l  públ ico ,  a l  mismo 
rggimen de encajo e s tab l e c ido  para l o S - C e ~ t i i i c a d o s  de Depósito a Termino. L2  
misma r eg l a  s e  ap l i ca r2  en e l  caso ds Sociedades d e  Arrendzmiento Financiero o 
!easing convertidas en Con-añiias dr- Financiamiento Comercial. S e  exceptúan de 
.sza ob l i gac i óE ,  h a s ~ a  e l  3 0  de j u n i o  de 1 9 9 A ,  los pagarés  en i r i dos  o 

1)rorrogado.s ? o r  l a s  Sociedades de Leasing con anter io r idad  21 2 0  de octubre do 
, 9 9 3 .  

A r t í c u l o  Lo. PORCENTAJES DE ENCAJE DE LAS CORPORACIONES DE AHORRO Y VIVIENDA. 
Sefiálanse l o s  s iguientes  porcenta jes  que deberán u t i l i z a r  l a s  

corporaciones de a h o r r o  y v iv ienda para ca l cu la r  e l  monto del  encaje requerido 
conformo a l  siscema es tab lec ido  en  l a  presente r e so luc i ón :  

4 

____--- 
I I I I I 



, 

7 . Depositos en  "Ce r t i f i cados  de Ahorro 

. '  

Código 213010 
Vaíor Constante" emit idos  con p lazo  

i gua l  o super ior  a s e i s  ( 6 )  meses e 
i n f e r i o r  E cz ( 1 )  año. 

- 4 .  Depósitos en  "Ce r t i f i cados  de Ahorro 
de Valor Constante" emit idos  con p lazo  

. .5 .  Venta de car te ra  

- '>. Depósitos o rd inar ios  

i gua l  o surer io r  a un (1) año.  

4- 

-_- 

- 
2% 

Códigos 213015 y 213070 
1% 

Código 2215 3% 

Código 212005 10% 

Parágrafo. e Las Corporaciones de Ahorro y Vivienda que capten recursos no 
est ipulados  en unidades de poder adqu i s i t i v o  constante,  mediante 

depósitos de' ahorro a l a  v i s c a  o a termino, o a t raves  de c e r t i f i c a d o s  de 
depósito a tkrmino, autor izados  e n  e l  a r t í c u l o  4 0 .  d e l  Decreto 915 de 1 9 9 3  y e l  
a r t i cu l o  l o .  de l  Decreto 2423  de 1993, deberan su je tarse  a l  régimen de enca je  
señalado p a r a  e s t e  mismo t i p o  de czptaciones de l o s  bancos comercia les.  

Denominación 
(Ex i g ib i l i dades  en monedi legal) 

Lo dispuesto e n  e l  presente a r t i c u l o  sera ap l i cab l e  a l a  secc ión 
de ahorro y v iv ienda d e l  Banco Central H ipo tecar ia .  

O ,I Cuentas PLC computables 

11 I .  Dc,?ósitos d2 Ahorro 1 cóc igos  2 1 2 0  y 2 1 Y O  

TITULO I1 - ESPECIES  E-INVERSIONES COMPUTABLES - 

.4rticulo 60 .  E,SPECIES COMPUTABLES DE FSTABLECIMIENTOS BANCARIOS, DE 

FINANCIAMIENTO COMERCIAL Y DE ORGANISMOS COOPERATIVOS DE GRADO SUPERIOR 
DE CARACTER FINANCIERO.  E l  encaje l e g a l  a o  l o s  es tab lec imientos  
bancc i ios ,  dc l a s  corporaciones f inanc ie ras ,  de l a s  compaiiias do 
f inznciamiento comercial y de l o s  organismos cooperat ivos de grado 
superior  de carác te r  f i nanc i e ro  estará representado en e f e c t i v o  efi ce ja  
o en depósitos sin i n t e r é s  en c1 Banco de l a  República. 

No obstante,  exclwsivamente podrán continuar computando como encaje  l a s  
s iguientes  e spec i e s :  , 

1.  Las ' invers iones en nuevas c k a u l a s  h ipotecar ias  e m i t i a a s  por 21 
Banco Concrel Hipocecar io  con fundamento en l a  Resolucion Externs 
No.30 ae 1 0 9 2 ,  hesta por o1  equiva lente  d e l  9 . 5 %  del  va l o r  

. promedio l o s  depósitos d? ahorro reg is t rados  durante los 4 

DE - CORPORACIONES FINANCIERAS, DE COMPAÑLAS 
- 

h: 'I 



. . . . . .  . . . . . . .  . . . . .  . . . . .  . . .  . .  . . . . . . . . . . .  
. .  

. .  . .  . .  

. .  . . . .  
. .  . .  

. <  

. .  . .  
, '  

E=&; ,' '; . ' ' . .  

i 

- meses an te r i o r es  a l  l o .  de'maya de 1992 .  En ningún caso e s t a s  
invers iones computarán en exceso de l  v a l o r  absoluto de l  encaje  
molletario que a 29 de mayo de 1 9 9 2  se  encontraban.reportando l o s  
establec imientos bancarios por depósitos de ahorro. 

S i n  p e r j u i c i o  de l o  d ispuesto en e l  i n c i s o  an t e r i o r ,  l o s  saldos de 
cartera que l o s  bancos comerciales de naturaleza cooperat iva y 
cr-znisnos cooperat ivos  de grado superior  de carácter  f inanc ie r6  
hayan r ec ib ido  en v i r tud  de l a  redención anticipada de  T í tu l os .de  
Fomento Cooperat ivo conforme a l a  Resolución Externa No.25 de 
1 9 9 2 ,  se podrán continuar acreditando como espec ie  computable 
sobre depósitos d e  ahorro,  como invers ión sus t i tu t i va  de l a s  
c ~ c u l a s  h ipo tecar ias  de que t r a t a  e l  i nc i so  anter io r ,  hasta por un 
va l o r  equiva lente  a l  monto de . las mismas. 

LZS  invers iones  sus t i t u t i v a s  cie que t r a t a n  l o s  inc i sos  anter io res  
. so lam~nte  serán computables hasta e l  monto de l  encaje  l e g a l  no 

. monetario sobre depó.sitos de ahorro de cada-per íodo.  

2 .  Los depósitos j u d i c i a l e s  que e fectúen l o s  establec imientos 
bancarios nac ional i zados ,  siempre que se obtenga e l  concepto 
favorable  de l a  J u n t a  D i r e c t i v a  de l  Banco de l a  República en cada 

3 .  Los bonos de deuda públ ica  interna prev i s tos  en l a  Ley 2 1  de 1 9 6 3  
que mantenga l a  C a j a  de Crédi to  Agrar io ,  Indust r ia l  y Minero en - 
desar ro l l o  de l o  p r e v i s t o  por e l  Estatuto Orgánico de l  Sistema 
Financiero.  

caso. 
c 

- 
Parágrafo. En todo caso, tratándose de establec imientos bancarios, 

l a  cuantia do depósitos disponibles s i n  interkc  en e1 
Banco 'do 12 Repúbl ica,  .para e f e c t o s  d o l -  -cumplimiento de l a s  normas 
sobro enca je ,  EO podrá s e r  i n f e r i o r  en todos l o s  dias calendario de 
cada mss a l  50;. de los depós i tos  en cuentz cor r i ente ,  según 12s c i f r a s  
de l  balance que ET! e l  mes anter io r  h a  debido presentarse a l a  
SuperintEndencia Sancaria.  

A r t í cu l o  7 0 .  ESPECIES  COMPUTABLES DE CORPORACIONES DE i O R R 0  Y 
V IV IENDA.  E l  encaje  l e g a l  de l a s  corporaciones de 

ahorro y v iv ienda estará  representado en efectiv.0 en caja o en 
depósitos s i n  i n t e r e s  en e1 Banco de l a  República. No obstante, podrán 
computar en t í t u l o s  de v a l o r  constante s in  in te rés  emitidos pQr el ' 

Banco de l a  Repúbl ica,  h a s t a  e l  equiva lente  a l a  d i f e renc ia  ent re  e l  
encaje requerido sobre l a s  captaciones en unidades de poder adqu i s i t i v o  
Constante mis  l o s  depós i tos  o rd inar ios  y e l  saldo de e f e c t i v o  en caja 
O en depósitos s i n  i n t e r é s  en e l  Banco de l a  República prev io  descuento 
de l as  sumas correspondientes de l  encaje requerido sobre l a s  
captaciones do q u ?  t i a t a  e l  parágrafo del a r t í cu l o  4 0 .  de esta 
Resolución, aumentada hasta en d i e z  por c i ento  (1Oy;). 

L a s  invers iones  de l a s  corporaciones de ahorro y 
t'ivienda en cuar.cía sype r i o r  a l  v a l o r  permit ido por e l  i nc i so  primero 

! i de l  presence 2 r t i c u l o  no generan corrección monetaria n i  in te reses .  En '--,' Consecuencia, s i  l a  d i f e r e n c i z  entre  e l  promedio bisemanal de estas  
invers iones y íi1 promedio bisemanal del n i v e l  a que tienen derecho en 

' 6  
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t i t u l o s  de va lo r  constante emit idos por e1"'Banco de . l a  República es 
po s i t i v a ,  l a  corrección monetaria sobre dicha d i f e r enc ia  s e  d e b i t a r á  de 
l a  cuxca '  cor r i ente  de 1 2  respec t i va  Corporación. en e l  Banco de l a  
República. P.ara t a l  e f e c t o ,  los r ev i so r es  ' f i s c a l e s  d e '  l a s  
co rpo r2z i on~s  dsberán c e r t i f i c a r  ante e l  Banco de l a  República, e l '  
t e r ce r  d í a  h á b i l  de cada per íodo bisemanal, e l  monto d e l  promedio de 
encaje ,requerido y saldos en ca ja  de l  per íodo an te r i o r .  

. .  . .  . .  

TITULO 111 - SISTEMA DE CALCULO 

A r t í cu l o  80.  POS IC ION  DE ENCAJE. La pos ic ión de encaje  estará  
const i tu ída por l a  d i f e r enc ia  entre  l a  cantidad de 

recursos disponibles por l a  i n s t i t u c i ón  f inanc ie ra  pa ra  e l  cumplimiento 
de su enca je  l e ga l  y e l  monto de e s t e  Último. 

y 1  requerido de encaje  y l a s  d isponib i l idades  pa ra  cub r i r l o  se medir.án 
por per íodos bisemanales de l a  s i gu i en t e  forma: 

-- .,. - - ---. 
........ 

2 .  se obtendrá e l  promedio ar i tmét i co  de l o s  encajes requeridos de 
l o s  días calendario de cada  Fer íodo comprendido entre  e l  d ía  
mietrcoles y e l  d i a  martes de l a  semana Subsiguiente, ambos d í a s  
inc lu ídos .  

. b .  Se  obtendrá e l  promedio ar i tmét i co  de l a s  d i spon ib i l idades  d i a r i a s  
de l o s  días ca lendar io  de cada per íodo comprendido entre  e l  d í a  
v iernes  y e l  d í a  j u i v e s  de l a  semana subsiguiente,  ambos d ías  

S i  l a  d i f e r enc ia  ent re  l o s  promedios de que t r a t a  e l  presente  a r t i c u l o  
es pos i . t i va ,  habrá exceso promedio d i a r i o .  S i  ' l a  d i f e r enc ia  e s ,  
negativ;, habrá  de fec to  promedio d i a r i o .  

. 

- - inc lu idos .  
. .  

Parágrafo .lo. P a r a  e f eccos  de1 cá lcu lo  de l a  pos ic ión do encaje-. e l  
requerido y l a s  d isponib i l idades  ae l o s  sabaaos 

com?uteiáin con l o s  mismos montos reg is t rados  l o s  v iernes  inmediatamente 
anter io res  y l o s  de l o s  domingos computarán con l o s  mismos montos 
i eg i sc rados  l o s  lunes inmediatameRte pos t e r i o r es .  

Parágrafo 20. Cuando se t r a t e  do lunes f e r iados  o vacantes,  p a r a -  
e f e c t o s  de l  ca l cu lo  de l a  pos ic ión de enca je ,  t a n t o  l o s  

domingos como l o s  lunes computarán con l o s  mismos montos r eg i s t rados  
l o s  martes inmediatamente pos t e r i o r es .  

Cuando se t r a t e  de v iernes  f e r iados  o vacantes,  pa ra  
e f e c t os  d e l  cá lculo  de 12 pos ic ión de enca je ,  tanto l o s  sábados como 
los v i e rnes  computarán con l o s  mismos montos reg i s t rados  l o s  jueves 
inmediatamente an t e r i o r es .  3 

* 

Cuando so t r a t e  de cualquier  otro d i a  Í e r i a d o  0 vacante, 
para  e f e c t o s  del  ca l cu lo  de l a  pos ic ion de enca je ,  e l  requer ido Y l a s  
d i spcn ib i l idades  de l  r e spec t i vo  f e r i ado  o vacante computarán con l o s  
mismos montos reg is t rados  e l  d i 2  h á b i l  inmediatamente s i gu i en t e .  ( . .  

i- ' 
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Parágrafo 30. Pa ra  e f e c t o s  d e l  cá lculo  de l a  pos i c ión  de encaje en  

moneda l e g a l  pa ra  periodos en l o s  cuales se  presenten 
jueves y v iernes  f e r i ados  o vacantes, l a s  ins t i tuc i ones  f i nanc i e ras  
deberán i n c l u i r . p a r a  e l  ca l cu lo  de dicha pos ic ión  en es tos  d í a s  los 
nismos montos reg i s t rados  para  l o s  miércoles inmediatamente an t e r i o r e s .  
La pos ic ión de encaje  de los sábados y domingos de l a  semana en  l a  cual  
se  presenten l o s  jueves  y v i e rnes  f e r iados  o vacantes,  se computará con 
10s oion+'os reg i s t rados  p a r a  l o s  lunes inmediatamente s i gu i en t e s .  

A r t í cu l o  9 0 .  P O S I C I O N  DE ENCAJE CON DEFECTO O EXCESO TRASWADO 
DIRECTAMENTE "CARRY OVER". S i  s e  presenta  d e f e c t o  

promedio d i a r i o  que exceda en más de un punto porcentual  d e l  requer ido  
promedio d i a r i o  d e l  r e spec t i vo  período bisemanal, l a  cuantía t o t a l  de 
dicho de f e c t o  s e  sumara a l  requerido promedio d i a r i o  d e l  per íodo  
bisemanal inmediatamente s i gu i en t e ,  s in  p e r j u i c i o  de l a s  sanciones a 
que hubiera lugar por l a  ocurrencia de t a l  d e f e c t o .  

S i  s e  presenta exceso promedio d i a r i o  que supere en más 
de un punto porcentual e l  requerido promedio d i a r i o  d e l  r e spe c t i v o  
per íodo bisemanal, l a  cuantía t o t a l  de dicho exceso s e  r e s ta rá  a l  
requer ido promedio d i a r i o  d e l  período bisemanal inmediatamente 
s i gu i en t e .  

Parágrafo l o .  S i  en e l  per íodo bisemanal respecto  a l  cual  se ap l ique  
e l  incremento o l a  reducción en e l  requer ido  de enca je  

a que se r e f i e r e  e l  presente a r t í c u l o ,  se produce nuevamente d e f e c t o  o 
EXCP,SO promedio d i a r i o  de enca je ,  respectivamente, e l  nuevo d e f e c t o  o 
exceso s ó l o  se t ransmit i rá  il periodo bisemanal subs iguiente  e_n e l  
monto en que exceda de l a  reducción o e l  incremento en  e l  requer ido  

. promedio d i a r i o  de enca je  de l  mismo período bisemanal, según e l  caso ;  
s i  fuero menor, no se transmit irá a periodos bisemanales p o s t e r i o r e s ,  
s i n  p e r j n i c i o  de l a  ap l i cac ión  do las  sanciones por e l  incumplimiento 
zn C Z S O  de de fec to  de enca je .  

- 

- 

Pa r i g r a f o  .20. E l  incremento en e l  encaje requerido será  automático y 
deberá cumplirse s i n  necesidad ae pronunciamiento de l a  

Su-crintendencia Bancaria. 

- 
TITULO IV - SANCIONES 

Ar t i cu l o  100. MULTAS INSTITUCIONALES. Por l o s  de f e c t os  promedio 
d i a r i o s  de encaje  en que incur r i e r e  un es tab lec imiento  

ae c r ed i t0  o un organismo cooperat ivo de grado super ior  de cart icter 
f i nanc i e r o ,  l a  Superintendencia Bancaria ap l i ca ra  una saDciÓn 
pecuniar ia en f avo r  de l  Tesoro Nacional, sobre t a l e s  d e f e c t o s ,  
equiva lente  21 3 . 5 %  sobre e l  t o t a l  de los días  ca l endar io  de l  
r especr i vo  mes. 

t 

Cuando l o s  de fectos  d i z r i o s  de enca je  de un 
cstab lkc imiento  bancario,  de una corporación de ahorro y v i v i enda  o de 
113 o r g a ~ i s m o  cooperat ivo  do grado superior de carác te r  f i nanc i e r o  de 
que t r a r a  e l  i n c i s o  an t e r i o r ,  se presenten ent re  e l  primer v i e rnes  de 
diciembrs y e l  primer jueves de enero, ambos d ias  inc lu idos ,  l a  sanción 
que'impondra l a  Superintendencia Bancaria sera de l  3 . 7 5 %  sobre el t o t a l  
C3 10s  d ias  ca lendar io  de l  r espec t i vo  mes. 

. .  

c)  
, 
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3 A r t í c u l o  110. . DEFECTO DE SALDOS EN EL BANCO DE LA REPUBLICA. L a  - 

v i o l a c i ó n  a l o  d i s p u e s t o  p o r  e l  p a r á g r a f o  d e l  a r t í c u l o  
60. de l a  p r e s e n t e  r e s o l u c i ó n  d a r á  l u g a r ,  p o r  c a d a  i n cump l im i en , t o ,  a 
una s a n c i ó n  p e c u n i a r i a  a f a v o r  d e l  T e s o r o  N a c i o n a l ,  q u e  impond rá  l a  
S u p e i i z t e n d e n c i a  B a n c a r i a  a l o s  e s t a b l e c i m i e n t o s  b a n c a r i o s ,  p o r  una 
suma e q u i v a l e n t e  a l  1% d e l  v a l o r  d e l  d e f e c t o .  

A r t í z u l o  120.  SANCIONES PERSONALES. L a s  s a n c i o n e s  c o n t e m p l a d a s  en 
e s t e  T i t u l o  se a p l i c a r á n  s i n  p e r j u i c i o  d e  a q u e l l a s  q u e  

puede  i m p o n e r  l a  S u p e r i n t e n d e n c i a  B a n c a r i a ,  e n  p a r t i c u l a r  l a s  p r e v i s t a s  
e n  e l  E s t a t u t o  O r g á n i c o  d e l  S i s t e m a  F i n a n c i e r o .  

TITULO V - DLSPOSXCIONES FSNALES 
A r t í c u l o  130. BONOS LEY 90 DE 1948 .  Con f o rme  a l o  s e ñ a l a d o  p o r  e l  

a r t í c u l o  25 d e  l a  Ley 90 d e  1 9 4 8 ,  l o s  b a n c o s  c o m e r c i a l e s  
c o n t i n u a r s n  m a n t e n i e n d o  un e n c a j e  a d i c i o n a l  e q u i v a l e n t e  a l  5 %  d e  l o s  
d e p ó s i t o s  e x i g i b l e s  a 1 a . v i s t a  y a n t e s  d e  3 0  d í a s  en Bonos  d e  l a  C a j a  
d e  C r é d i t o  A g r a r i o ,  I n d u s t r i a l  y M i n e r o ,  d e  un v e n c i m i e n t o  n o  mayo r  d e  
s e i s  meses y un i n t e r 6 5  a n u a l  d e l  4Y0. Según l o  p r e v i s t o  po r  - l a  : 
R e s o l u c i o n  7 8  d e  1990  d e  l a  J u n t a  M o n e t a r i a  este e n c a j e  c o n t i n u a r 6  
c o n g e l a d o  e n  e l  n i v e l  r e q u e r i d o  p a r a  c ada  b a n c o  a 3 1  d e  d i c i e m b r e  rte 
1 9 9 0  y c o n t i n u a r á  r e d u c i é n d o s e  s e m e s t r a l m e n t e  a r a z ó n  d e  s é p t i m a s  
p a r t e s  d e s d e  el l o .  d e  j u l i o  d e  1 9 9 1  h a c r a  e l  l o .  de .  j u l i o  d e  1994 .  

A r t í c u l o  140. DEROGATORIAS Y VIGENCIA.  La  p r e s e n t e  r e s o l u c i ó n  regi l la  
í n t e g r a m e n t e  l a  m a t e r i c !  y compend ia  l a s  d i s p o s i c i o n e s  

- v i g e n t e s  e n  m a t e r i a  d e  e n c a j e .  

_. C o n t i n ú a n  v i g e n t e s  l a  R e s o l u c i ó n  65  d e  1 9 8 7  d e  l a  J u n t a  
M o n e t a r i a  y 10,s o r t í c u l s s - - - 2 - o .  p a r á g r a i o  2 0 .  y 30. d e  l a  R e s o l u c i ó n .  
E x t e r n a  No.30 d o  1992  d o  l a  JunEa Directive! dol Banco  de l a  R e p u b l i c a .  

. A r t i c u l o  150. La p r e s e n t e  r e s o l u c i ó n  rig? 2 p a r t i r  d e  l a  f e c h a  Ze su 
p u b l i c a c i o n  y s u r t e  E f e c t o s  d e s d e  el 1 8  d e  mayo de 1 9 9 4 .  

- - 
Dada en S a n t a  :e do B o g o t a  D.C. 
cic ni1 n o v e c i e n t o s  n o v e n t a  y c u a t r o  ( 1 9 9 4 ) .  

a - l o s  t r e c e  (13) d í a s  d e l  mes d e  mayo  

.- 

RUDOLF HOMMES R. 
P r e s i d e n t e  

aq!!'W- 
FELIPE IRLARTE AT  

S e c r e t a r i o  

. . .  
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RESOLUCION EXTERNA No.15 DE 1994 
(Mayo 13) 

- 

Por l a  cual ' se fijan condiciones financieras a las  cuales deben sujetarse las, 
entidades públicas para colocar títulos en moneda legal. 

iA JUNTA DIRECTIVA DEL BANCO DE LA REPUBLICA,  

en uso de sus atribuciones constitucionales y legales, en especial de las 
previstas en el articulo 16 literal c) de la Ley 31 de 1992, 

R E S U E L V E  : 

Artículo lo. E l  literal c. del artículo 30. de la Resolución Externa No.1. de 1993 
quedara así: 

"c. La  emisión debe encontrarse garantizada con avales de entidades 
financieras, los cuales no podrán sobrepasar los limites individuales de 
crédito de la entidad financiera que los otorgue; con pólizas de seguro d-e 
crédito expedidas por compafiías de seguros debidamente autorizadas por 
la  Super-intendencia Bancaria para operar dicho ramo; o mediante- 
mecanismos que en forma equivalente a los anteriores aseguren el 
cumplimiento de las obligaciones a favor de los tenedores, de los títulos, 
según la reglamentación que sobre el particular expida la Superintendencia 
de Valores conforme a sus  competencias. 

"El requisito del presente literal se eliminara una vez se organicen y sea 
autorizado el funcionamiento de las  sociedades calificadoras de valores, 
siempre que las  emisiones sean clasificadas 'utilizando al efecto los mismos 
criterios que se apliquen para evaluar las emisiones del sector privado." 

i. -- 

Articulo 20. La  presente resolución rige desde la fecha de s u  publicación. 
- 

- 

Dada en Santa Fe de Bogoti D.C., a los trece (13) días del mes de mayo de mil- 
novecientos noventa y cuatro (1994). - 

... 

RUDOLF HOMMES R. 
Presiden te 

&A*&- - 
FELIPE ~RIARTE A. 

Secretario 




